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A rel acao entre a ciéncia econdmicae o Direito pode ser p@qwsada a partl r

dainfluéncia daquela na criagéo de novas normas juridicas (fundamentacdo priméria) ou na sua
aplicacéo cotidiana (fundamentacéo secundéria).

Quando refletimos sobre 0 uso de técnicas ou da prépria metodol ogia econémica para o funcionamento
da aplicacéo do direito certamente o temafica mais polémico. Nao desconhecendo que problemas
econdmicos e politicos participam ativamente no processo de formagéo do direito e até mesmo das
convicgoes dos aplicadores do direito, adotar o método econdmico como forma de aplicar o direito € um
passo além, repleto de dificuldades e armadilhas.

Para nos posicionar logo de inicio, estamos entre aquel es autores que ainda defendem o positivismo
juridico. Nesse sentido, € importante evitar afalsaimpressio de que defender model os positivistas
acarreta defender uma metodol ogia estilizada do século X1X, que prega a separacdo total dos saberes, a
interpretacdo e aplicacdo mecanicista das normas juridicas, enfim, a assepsia generalizada e a auséncia
de valores das normas do Direito. Usamos a expressao “ contemporaneo” parareforcar essaideia.

O positivismo contemporaneo contesta 0s construtos que pregam o retorno ao moralismo, a
proeminéncia do Poder Judiciario na construcéo do Estado de Direito, a énfase aos aspectos
programaticos da constituicao, a ponderacdo dos principios e 0 uso argumentativo exagerado da
proporcionalidade e da razoabilidade.

As decisBesjuridicas, por deverem ser fundamentadas (com base no Estado de Direito, na constituicéo
federal e nalegislacdo vigente), o devem ser por argumentos e fundamentos juridicos (teste do pedigree)

[4].

De forma geral, ndo nos alinhamos as teorias consequencialistas, que elegem algum valor externo ao
ordenamento juridico como principal elemento teleoldgico a ser concretizado, sgja a eficiéncia
econdmica conforme estilizada em um determinado tipo de teoria econémica (neocléssica, estética, de
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uma determinada escola), sgja 0 moralismo juridico de acordo com um rol de pressupostos elaborados a
partir da estilizag&o daquilo que, hoje, se denomina neoconstitucionalismo ou assemelhados]2].

Pois bem, a andlise econdmica do Direito, em sua vertente mais conhecida, identificada com a base
econdmica heocl assica estética e de curto prazo, tipico da Escola de Chicago, propde a andlise das
conseguéncias das decisdes juridicas na perseguicdo de eficiéncia econdmica, geralmente traduzida
como bem estar social. Além da questéo daimportacdo de um determinado método de uma determinada
escola econdmica, temos aqui a problemética da adogcdo de metaval ores que parecem ser cientificos e
objetivos (eficiéncia econdbmica) em detrimento (em oposi¢cao) ao ordenamento juridico positivado
democraticamente em nosso pais.

A eficiéncia econdmica, identificada retoricamente como bem estar social, acaba por revelar uma
prestidigitacéo teorica, que fundiu eficiéncia econdmica (produtiva) e bem-estar do consumidor.

Robert Bork, um dos representantes mais importantes do pensamento de Chicago, defendeu que a énfase
na aplicacdo do Direito (concorrencial, no caso do livro) deveriarecair sobre a eficiéncia econdbmica e
né&o sobre o esforco antitruste[3].

Em uma abordagem teorica de concorréncia perfeita, areferéncia a eficiéncia esta relacionada ao
equilibrio entre oferta e procura a partir da aceitacdo do preco, ou sgja, os consumidores e as firmas tém
seus ganhos maximizados e isso acarreta uma alocagao eficiente dos recursos (escassos) da sociedadef4].

Desperdicios (ineficiéncias, pesos mortos) alocativos significam perda de riqueza, em virtude da
escassez e da utilidade dos bens econdmicos. A relacéo entre bem estar social e individual e aocagdo de
bens, portanto, esta enraizada na construgdo da teoria econdmica moderna e é intuitiva.

A primeira referéncia sobre o tema da eficiéncia é o Otimo de Pareto[5], quando, na realizagio de trocas
econdmicas, a posi¢aéo de nenhum agente pode ser melhorada sem a diminuicdo do bem-estar do outro,
ou sgja, a oferta dos produtores correspondeu a necessidade dos consumidores e qualquer tentativa de
realizar uma mudanca (diminuindo ou aumentando a oferta, diminuindo ou aumentando a procuraem
relagdo ao ponto de equilibrio) seriaprejudicial paraalguém e, portanto, geraria desperdicio de bens
€sCassos e, por conseguinte, perda de riqueza[6]. A eficiéncia de Pareto pressupde o atendimento as
condic¢des de eficiéncia das trocas, da producéo e da composi¢ao do produto, a partir dos “ingredientes
basicos do modelo”: familias racionais e informadas, firmas racionais e maximizadoras de lucro atuando
em mercados competitivos]7].

Eficiéncia produtiva, em forma sintética, € produzir e distribuir bens econdémicos incorrendo no menor
volume possivel de custos, ou seja, areferéncia aqui € da perspectiva da empresa (curva de custos)[§].
Tambeém significa produzir na curva das possibilidades de produgdo[9]. Assim, sera eficiente a producéo
guando nédo for “possivel gerar a mesma quantidade de producédo usando uma combinagéo de insumo de
custo menor” ou quando ndo for possivel “gerar mais producéo usando a mesma combinacdo de
insumos’[10].

Eficiéncia alocativa esta relacionada a melhor forma de alocar recursos em virtude das necessidades dos
consumidores. Nao diz respeito a questdes redistributivas; significa analisar se 0s recursos estéao
empregados onde os consumidores deles mais hecessitam, ou sgja, trata-se de uma abordagem a partir da
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perspectiva do mercado, da curva da demanda por bens11].

Os model os de pregos neoclassicos operam em uma abordagem estética e de curto prazo, isto €, que leva
em conta uma dada economia com uma dada tecnologia[ 12].

Como afigurado Otimo de Pareto seriamuito limitada, por envolver situagdes em que ao menos uma
pessoa fique em situagéo melhor que a anterior e nenhuma em situagéo pior[13], logo se desenvolveu a
figura do Otimo Potencial de Pareto (ou de Kaldor-Hicks), naqual as perdas de alguns possam ser
compensadas pelos ganhos dos demai's, ou sgja, 0 bem-estar dos vencedores deve ser de tal monta que
compensa a perda dos perdedores.

A partir desse gjuste, as chances de se discutir e justificar possiveis situagdes eficientes aumentou
consideravel mente, pois sdo permitidas “mudancas em que haja tanto ganhadores quanto perdedores,
mas se exige que os ganhadores ganhem mais do que os perdedores perdem. Se essa condigéo for
cumprida, os ganhadores podem, em principio, indenizar os perdedores e aindater um excedente”. Além
disso, areferida compensagéo néo precisa ser efetiva, bastando ser possivel[14].

H4, ainda, a discussdo sobre se 0 bem-estar é do excedente total ou se € relativo exclusivamente ao
consumidor. Na primeira situacéo (agregada), trata-se de analisar se uma operacdo resultaraem
excedente favoravel para produtores e consumidores ou se a eficiéncia dos produtores compensara o
prejuizo eventual dos consumidores (abordagem proposta por Williamson, que compensaria prejuizo dos
consumidores em favor do bem-estar da sociedade). Na segunda situagdo, somente sera levada em conta
se houve vantagem para os consumidores (sem as compensacoes).

Como bem ressaltado por Kirkwood e Lande, a expresséo “bem-estar do consumidor” pode referir-se
tanto a analise do bem-estar dos consumidores em um mercado relevante quanto a eficiéncia econémica.
Essa confusdo — diriamos uso retorico estratégico — veio justamente da obra de Bork, que equiparou (ou
colocou como mera consequéncia do primeiro) a nocao de eficiéncia com bem-estar do consumidor.

Alias, nesse ponto, sobretudo sobre aimportacéo de ideias fora de seu contexto, temos de concordar
plenamente com Robert Bork, quando ele mencionou que os juristas desconhecem a defini¢cdo de
eficiéncia produtiva, até mesmo porgue ela se oculta naformula do bem-estar do consumidor. 1sso
explicaria, como mencionamos na nossa coluna anterior, porque se |€ tanto por aqui sobre os beneficios
tedricos da andlise juridica a partir da eficiéncia econdmica, tanto sobre as benesses de um Direito
orientado ao bem-estar do consumidor e t&o pouco sobre uma teoria baseada nos ganhos de escala das

grandes empresas[15].

Mas a andlise, em detal he, da estrutura da argumentacéo em torno da defesa do bem-estar do consumidor
acaba por apresentar duas solugdes para formula da eficiéncia econdmica como bem-estar do
consumidor: (i) ou a crenca na promessa de reparticdo de ganhos de escala (eficiéncia produtiva) entre
produtor e consumidor final, ou sgja, sem aumento de precos; (ii) ou o consumidor daféormula é
gualquer agente da cadeia econdmica, incluindo o produtor que adquire insumos (eficiéncia produtiva)

[16].

Nesse segundo caso, repita-se, o real beneficiario da fobia antiestatal dos conservadores da Escola de
Chicago seria qualquer consumidor da cadeia de producéo, isto é, o produtor que obteve a reducéo de
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custos de insumos. A defesa do bem-estar seria a das relagdes indiretas.

A grande questdo do law and economics tradicional € de que as relacdes e as comparacdes devem
envolver certos cuidados terminol6gicos. Assim como “mercadoria’ tem um sentido muito mais amplo
na economia (distinto de bem no contexto de mercancia no Direito, por exemplo), ndo da para chamar de
“bem-estar social” amera promessa das eficiéncias sociais indiretas e coletivas. 1sso ndo é ciéncia
econdmica, € puro discurso partidario e ideol bgico travestido de tridngul os de peso morto.
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